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O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) foi tema recorrente nas campanhas à Presidência da República e vem 

sendo reafirmado pelo governo federal como a maior política habitacional da história do Brasil, tendo sido anunciado 

o lançamento de sua terceira etapa até Junho de 2015. Trata-se de um programa que representou uma grande ruptu-

ra em relação às práticas anteriores, por trazer a questão da habitação para o centro da agenda governamental, pela 

escala de intervenção, pelo volume de recursos empregados, pelas concessões de subsídios de até 96% para as ca-

madas com renda de até R$1.600,00 e de subsídios parciais para as camadas de renda de até R$5.000,00, viabilizando 

o acesso à moradia para os setores de mais baixa renda, historicamente excluídos dos financiamentos para aquisição 

da casa própria. 

Com o objetivo de avaliar o PMCMV, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e o 

Ministério das Cidades lançaram em 2012 um edital de pesquisa. Onze das equipes contempladas formaram a Rede 

Cidade e Moradia e avaliaram empreendimentos em 22 municípios de 6 estados: Pará, Ceará, Rio Grande do Norte, 

Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. Partindo de um objetivo comum de análise sobre os processos de inserção 

urbana dos conjuntos construídos para a chamada Faixa 1, voltados a famílias de mais baixa renda, as equipes abor-



daram temáticas e localidades específicas: dos projetos arquitetônicos e urbanísticos aos canteiros de obra e desem-

penho ambiental das unidades entregues; dos agentes operadores do programa, que passam pelos poderes locais, 

Caixa Econômica Federal e movimentos sociais, ao trabalho social realizado em empreendimentos selecionados. Os 

relatórios de pesquisa apontam para problemáticas estruturais do Programa que têm impactado as cidades e a vida 

das famílias beneficiárias. As considerações que se seguem foram baseadas nas principais conclusões e resultados 

dessas pesquisas. 

Programas habitacionais específicos e adequados às realidades locais que porventura existiam foram desmobilizados 

para “fazer rodar” o PMCMV, em função do montante de recursos disponíveis, da lógica privada de produção, da 

agilidade e facilidade para que municípios e estados construam “casas populares” em seus territórios. Como são as 

construtoras — em sua relação com a Caixa — que definem o projeto e sua localização, tem prevalecido no Programa 

um padrão de produção com fortíssima homogeneização das soluções de projeto arquitetônico e urbanístico e das 

técnicas construtivas, independentemente das características físicas dos terrenos ou das condições bioclimáticas 

locais. 

Os municípios, em geral, limitam-se a aprovar os empreendimentos, flexibilizando suas legislações para adaptá-las 

ao modelo do Programa e permitir a construção dos empreendimentos em localizações mais baratas, como por e-

xemplo, antigas zonas rurais englobadas por alterações nos perímetros urbanos. A despeito das mudanças de norma-

tivas que passaram a exigir das prefeituras um mínimo de equipamentos sociais no entorno dos empreendimentos, 

são áreas que “viabilizam” financeiramente as obras dentro dos tetos estabelecidos, mas que reproduzem um padrão 

de cidade segregada e sem urbanidade, pois são mal servidas por transporte, infraestrutura ou ofertas de serviços 

urbanos adequados ao desenvolvimento econômico e humano. 

Do ponto de vista do atendimento da demanda, verificamos que os moradores dos conjuntos habitacionais estuda-

dos realmente pertencem às camadas de menor renda e que, em sua maioria, de fato, teriam grande dificuldade em 

acessar a moradia formal antes da existência do PMCMV. Entretanto, os processos de seleção da demanda feitos por 

meio de cadastros das prefeituras nem sempre são transparentes. Além disso, o Programa vem sendo utilizado para 

viabilizar remoções forçadas, muitas vezes não justificadas por necessidades habitacionais. Particularmente nestes 

casos, verificamos uma inadequação das alternativas ofertadas em relação às estratégias de sobrevivência das famí-

lias, especialmente em função da localização periférica e distante das fontes de emprego da cidade. 

Verificamos também a incompatibilidade entre as tipologias habitacionais com seu programa arquitetônico único 

(sala, cozinha, banheiro e dois dormitórios) e a diversidade das composições familiares dos beneficiários, além da 

impossibilidade de readequações da unidade habitacional ao longo do tempo, segundo as necessidades dos morado-

res. Da mesma forma, observamos a presença massiva de conjuntos monofuncionais, devido ao impedimento ou a 

dificuldades de caráter administrativo para a viabilização de usos complementares ao uso residencial ou para a incor-

poração de espaços para o desenvolvimento de atividades para geração de renda, especificamente na primeira fase 

do Programa. 

É particularmente preocupante nos conjuntos analisados, a forma-condomínio que predomina; preocupante, sobre-

tudo, para os setores mais vulneráveis na Faixa 1 — com menor renda, com menor escolaridade, com vínculos de 

trabalho mais precários, fortemente dependentes de programas sociais e de transferência de renda. Uma situação 



inexplicável de não aplicação de tarifas sociais para os serviços de água e de energia pelas concessionárias se alia a 

taxas de condomínio e têm impactado fortemente o aumento das despesas associadas à moradia, já gerando pro-

blemas sérios de sustentabilidade econômica e social dos conjuntos. Verificamos, em vários casos estudados, o co-

lapso da gestão condominial por conta dos custos de manutenção de espaços coletivos em relação à renda dos mo-

radores, resultando em alta inadimplência e conflitos com os síndicos. Na prevalência de relações privadas e de 

espaços isolados, são favorecidas as mediações do narcotráfico e de milícias, organizações que tomaram a gestão de 

alguns dos condomínios estudados pelas equipes. 

São aspectos que preocupam os pesquisadores, todos militantes da luta pelo direito à cidade, pois um programa 

habitacional que atende primordialmente aos interesses do setor privado, sem os vínculos necessários com uma polí-

tica urbana e fundiária que lhe dê suporte, estimula, como efeito de seu próprio êxito, o aumento do preço dos imó-

veis da cidade e tem gerado péssimas inserções urbanas, correndo o risco de cristalizar, na velocidade alucinante das 

contratações, novos territórios de guetificação e segregação social. 

Uma política habitacional de abrangência nacional, em um país de dimensões continentais, não pode ter como único 

programa a construção e a transferência de propriedade de novas unidades habitacionais. É preciso associar progra-

mas de urbanização de favelas e assentamentos precários, melhorias habitacionais, regularização fundiária, ocupa-

ção de áreas vazias e subutilizadas, recuperação de imóveis em áreas centrais para moradia social e, ainda, um pro-

grama de locação social para as famílias de menor renda, que não têm condição de arcar com os custos decorrentes 

da propriedade individual. 

O Ministério das Cidades foi criado em 2003 justamente para formular e apoiar a implementação de uma política 

urbana integrada em um país que tem mais de 80% de sua população vivendo em cidades, de forma que não se limi-

tassem a programas de financiamento de obras. Os avanços que o país tem feito no sentido de se comprometer com 

os subsídios necessários para que a urbanidade seja um direito de todos nós carecem hoje de uma ação inovadora no 

campo urbano e habitacional. 

O Programa se apresenta, enfim, como solução única e pouco integrada aos desafios das cidades brasileiras para 

enfrentamento de complexo “problema habitacional”, baseado numa produção padronizada e em larga escala, de-

sarticulada das realidades locais, mal inserida e isolada da cidade, a partir de um modelo de propriedade privada 

condominial. Esperamos, firmemente, que os resultados das pesquisas possam levar a terceira etapa do Programa a 

correção de rumos, aperfeiçoamento em direção às reais necessidades habitacionais da população, à construção de 

moradias e cidades dignas, justas e includentes e que a política urbana e habitacional nacional a ser empreendida 

pela próxima gestão da presidenta Dilma Rousseff assuma compromissos com as questões sinalizadas nessa nota. 
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